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  A RESPONSABILIDADE SOCIOAFETIVA RECONSTRUINDO LAÇOS E 

RECONHECENDO DIREITOS 

 

1 Rafael Rodrigues Machado 
 

A socioafetiva, que explora as relações afetivas e seus desdobramentos jurídicos, foi 

analisada neste estudo com o objetivo de compreender como essas relações 

influenciam a redistribuição de direitos e deveres entre os indivíduos. O método 

adotado consistiu em uma revisão bibliográfica da legislação vigente e da 

jurisprudência brasileira, destacando os casos em que a afetividade desempenha um 

papel crucial na configuração das obrigações familiares. Os resultados demonstraram 

que a responsabilização socioafetiva transcende os laços biológicos, reforçando a 

importância de reconhecer os vínculos afetivos nas relações cotidianas e na proteção 

dos direitos dos vulneráveis, particularmente crianças e idosos. Constatou-se que o 

sistema judiciário exerce um papel fundamental na promoção e na proteção desses 

direitos, devendo considerar sempre o melhor interesse emocional em suas decisões. 

Concluiu-se que o reconhecimento da responsabilidade civil socioafetiva contribui 

para a construção de uma sociedade mais justa, onde as relações são pautadas pelo 

afeto e pela responsabilidade mútua.  

 
Palavras-chave: responsabilidade. socioafetividade. direitos fundamentais. laços 
afetivos. justiça.

 
1  Acadêmico de Direito Rafael Rodrigues Machado, da Pontifícia Universidade Católica de Goiás. 
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INTRODUÇÃO 

 

A responsabilidade socioafetiva é um conceito fundamental para a 

compreensão das relações familiares e sociais no Brasil, especialmente em contextos 

de conflito e reconstrução de laços. Este tema refere-se à obrigação que indivíduos e 

instituições têm de promover e respeitar vínculos afetivos, reconhecendo a 

importância desses laços para o desenvolvimento humano e social. A 

responsabilidade socioafetiva abrange aspectos emocionais e jurídicos, enfatizando a 

necessidade de equilíbrio entre afetividade e a proteção dos direitos.  

O objetivo principal deste estudo foi explorar a relevância social e jurídica 

da responsabilidade socioafetiva, analisando como seus princípios podem ser 

aplicados na realidade brasileira. A metodologia utilizada foi a dedutiva, permitindo 

uma abordagem teórica que parte de conceitos gerais sobre responsabilidade e laços 

afetivos, para chegar a conclusões mais específicas sobre sua aplicação e 

implicações. 

No primeiro capítulo, intitulado "O Histórico da Socioafetividade no Brasil", 

foram abordados as origens e o desenvolvimento do conceito, além da definição de 

responsabilidade socioafetiva e a relevância dos vínculos afetivos na relação familiar. 

O segundo capítulo, "O Papel das Relações Socioafetivas na Formação da 

Personalidade", discutirá como essas relações influenciam a identidade e o bem-estar 

dos indivíduos, destacando a dimensão objetiva e subjetiva da responsabilidade. Em 

seguida, no terceiro capítulo, "O Reconhecimento de Direitos e Deveres na 

Responsabilidade Socioafetiva", examinaremos os direitos fundamentais previstos na 

Constituição Federal e o papel do sistema judiciário na promoção e proteção desses 

direitos, refletindo sobre mecanismos de reconstrução de laços em situações de 

conflito. 

Ao longo desta análise, buscou ressaltar a importância da 

responsabilização socioafetiva como um meio de garantir relações saudáveis e justas, 

além de reconhecer direitos fundamentais que asseguram a dignidade humana. A 

discussão proposta visou fomentar uma reflexão crítica sobre a construção de laços 

afetivos e sua proteção legal, promovendo uma cultura de respeito e cuidado nas 

interações sociais e familiares. 
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1.O HISTÓRICO DA SOCIOAFETIVIDADE NO BRASIL 

 

A socioafetividade e um conceito que se refere à dimensão afetiva das 

relações familiares e sociais, surge como uma necessidade diante da evolução das 

estruturas familiares e das interações sociais. Tradicionalmente, a família era 

considerada exclusivamente como um núcleo biológico, pautado unicamente no 

vínculo sanguíneo, mas, com o tempo, as relações de afeto começaram a ser 

reconhecidas como fundamentais para a constituição dessas unidades sociais. 

A importância da socioafetividade pode ser rastreada até as primeiras 

codificações que abordaram a família sob uma perspectiva mais amplificada, 

considerando não apenas os laços biológicos, mas também as relações construídas 

por meio de convivência e afeto. Nesse sentido, o Código Civil Brasileiro de 1916 

ainda refletia uma visão restrita da família, enquanto a Constituição Federal de 1988 

inaugurou uma nova abordagem ao afirmar, em seu artigo 226, que a família é a base 

da sociedade e que a entidade familiar pode se originar de diversas formas. 

A Constituição de 1988 representa um marco essencial na evolução do 

conceito de família no Brasil, pois, ao reconhecer a união estável e a família 

monoparental, abre espaço para um entendimento mais inclusivo das relações 

familiares, que vão além da nacionalidade biológica. Essa mudança de paradigma foi 

fundamental para a construção da socioafetividade como um conceito relevante no 

direito familiar contemporâneo. 

A Lei de nº 8.971, de 29 de dezembro de 1994, e a Lei nº 9.278, de 10 de 

maio de 1996, também contribuíram para a formalização da união estável como um 

núcleo familiar. Isso simbolizou um avanço no reconhecimento dos direitos dos casais 

que não optaram pelo casamento formal, mas que estabelecem vínculos afetivos 

estáveis.  

A evolução do conceito da socioafetividade foi consolidada por decisões do 

Supremo Tribunal Federal (STF) e do Superior Tribunal de Justiça (STJ). A 

jurisprudência começou a considerar, em diversas oportunidades, que os laços 

afetivos devem ser levados em conta para a configuração de relações familiares, 

independentemente da presença de vínculos biológicos. Essa tendência foi essencial 

para a proteção dos direitos de pessoas que, embora não fossem parentes de sangue, 

desempenhavam papéis fundamentais nas vidas umas das outras. 
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Outro aspecto importante é o reconhecimento da responsabilidade 

socioafetiva nas relações familiares. Este conceito estabelece que todos os membros 

de uma família, independentemente de seu vínculo biológico, têm deveres e 

responsabilidades em relação uns aos outros. Isso se reflete em decisões judiciais 

que determinam a obrigação de alimentos e o compartilhamento de bens em 

contextos da socioafetividade, reconhecendo a importância do afeto na determinação 

de direitos e deveres. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em sua busca pela 

proteção integral dos direitos dos menores, também introduz o conceito da 

socioafetividade, reconhecendo a importância das relações de afeto na formação da 

identidade da criança e no seu desenvolvimento saudável. O ECA enfatiza que o 

atendimento às necessidades afetivas é tão importante quanto a satisfação das 

necessidades materiais. 

O histórico da sócioafetividade revela uma transformação significativa no 

entendimento das relações familiares no Brasil. Partindo de uma visão estritamente 

biológica, o direito brasileiro evoluiu para reconhecer a importância das relações 

afetivas no constitutivo da família.  

Essa mudança, refletida na jurisprudência e nas normativas vigentes, 

consolida a sócioafetividade como um conceito central no direito familiar 

contemporâneo, promovendo uma abordagem mais justa e inclusiva das relações 

humanas em sua totalidade. 

 

1.1 DEFINIÇÃO DA RESPONSABILIDADE SOCIOAFETIVA 

 

A responsabilidade socioafetiva refere-se ao conjunto de deveres que 

decorrem das relações não apenas biológicas, mas também afetivas, que 

caracterizam as interações familiares. Essa responsabilidade emerge da concepção 

de que os laços afetivos e emocionais desempenham um papel central na formação 

das relações familiares contemporâneas, reconhecendo que a convivência e o afeto 

geram direitos e deveres entre os membros da família. 

 

A noção de responsabilidade socioafetiva é imprescindível para a proteção 

jurídica das relações familiares que se estabelecem entre indivíduos que, 

embora não possuam vínculos de sangue, compartilham um laço afetivo 
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significativo. Essa perspectiva altera a visão estritamente biológica da família, 

permitindo a inclusão de novas formas de relações familiares que devem ser 

reconhecidas e protegidas pelo ordenamento jurídico. (Gonçalves, 2018, 

p.312).  

 

O Código Civil Brasileiro, em seu artigo 1.589, destaca que a união estável 

é uma entidade familiar reconhecida, estabelecendo que a relação de afeto deve ser 

respeitada legalmente, o que reforça a ideia de que a socioafetividade também cria 

obrigações jurídicas e direitos decorrentes dessas relações. Essa previsão legal 

assinala a importância da afetividade, subordinando a configuração do que é 

considerado "família" à presença de laços emocionais e de convivência. A 

responsabilidade socioafetiva se torna especialmente relevante no contexto da 

proteção de crianças e adolescentes.  

A responsabilidade socioafetiva deve ser considerada como um instrumento 
de proteção que visa garantir os direitos da criança e do adolescente, 
reconhecendo que o desenvolvimento dessas crianças depende, muitas 
vezes, das relações afetivas que não são necessariamente biológicas. Isso 
implica que a afetividade é um direito a ser defendido. (Silva, 2019, p.45).  

 

Ainda no âmbito da infância, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 

estabelece em seu artigo 4º que é dever da família, da sociedade e do Estado 

assegurar o direito à convivência familiar e comunitária, reconhecendo a importância 

dos laços afetivos na formação das identidades e valores sociais. Dessa forma, a 

responsabilidade socioafetiva é vista não apenas como um dever moral, mas como 

uma obrigação legal que deve ser cumprida por todos aqueles que exercem funções 

de cuidado. 

Os autores têm reconhecido a responsabilidade socioafetiva em diversas 

decisões, enfatizando que os laços afetivos podem gerar obrigações de natureza 

alimentar e patrimonial, conforme podemos observar a citação abaixo: 

 

 As decisões que reconhecem a responsabilidade socioafetiva entre 
membros de uma família ampliam a proteção jurídica aos direitos daqueles 
que, embora não sejam biologicamente relacionados, compartilham uma vida 
em comum e responsabilidades mútuas. (Franco, 2020, p.102).  
 

 A responsabilidade socioafetiva também se reflete nas relações entre 

avós, tios, e demais membros da família que, mesmo sem vínculos sanguíneos 

diretos, exercem função relevante no núcleo familiar. Além disso, a responsabilidade 
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socioafetiva não se limita ao âmbito familiar tradicional, podendo se estender a outras 

relações sociais em que a afeição exerce papel fundamental.  

A sociedade contemporânea, caracterizada pela pluralidade das formas de 

convivência, demanda um reconhecimento jurídico que abarca a diversidade das 

relações afetivas, conforme apontado por Melo (2019, p.1) que afirma que "[...] as 

relações contemporâneas exigem uma reavaliação das normas que regem a 

responsabilidade, considerando a afetividade como um parâmetro central". 

É relevante destacar que a responsabilidade socioafetiva, ao reconhecer 

vínculos não tradicionais, contribui para a construção de um ambiente social mais 

inclusivo e acolhedor. Portanto, a normatização desse conceito é imprescindível para 

que os direitos oriundos dessas relações sejam efetivamente respeitados e 

garantidos. Assim, o reconhecimento jurídico da responsabilidade socioafetiva 

promove justiça social em um contexto amplo, onde as relações humanas assumem 

formas diversas. 

Esse conceito representa não apenas uma evolução no entendimento do 

que caracteriza uma família, mas também uma defesa dos direitos e da dignidade das 

pessoas envolvidas em laços afetivos significativos, garantindo que direitos e 

obrigações decorrentes dessas relações sejam efetivamente reconhecidos e 

respeitados pelo ordenamento jurídico. 

 

1.1.1 A relevância dos vínculos afetivos na relação familiar 

 

Os vínculos afetivos desempenham papel fundamental na constituição e 

manutenção das relações familiares. Diferentemente da concepção tradicional que 

limita a família àqueles que compartilham vínculos biológicos, a realidade 

contemporânea reconhece a relevância dos afetos na formação de vínculos que 

sustentam e fortalecem as relações interpessoais dentro do núcleo familiar. 

A importância dos laços afetivos na família se manifesta não apenas no 
aspecto emocional, mas também na proteção dos direitos dos indivíduos. 
Como destaca a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 226, "a família 
é a base da sociedade. (Azevedo, 2017, p. 200). 
 

Ressaltando que essa estrutura pode se manifestar de diversas formas, 

desde que embasada no amor e na convivência. Portanto, a afeição é um elemento 

essencial para a configuração das entidades familiares. Os laços afetivos contribuem 
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para criar um ambiente seguro e acolhedor, permitindo que indivíduos se sintam 

valorizados e respeitados dentro da união familiar.  

Um lar onde a afetividade predomina tende a propiciar o desenvolvimento 
saudável de seus membros, especialmente crianças e adolescentes, que 
necessitam de amor e suporte emocional para suas formações identitárias. 
Isso demonstra que o afeto é um pilar fundamental que sustenta a saúde 
emocional e psicológica da família. (Nery, 2019, p.134). 
 

Ainda, a presença de vínculos afetuosos fortes pode influenciar 

positivamente a resolução de confusões familiares. A afetividade favorece a 

comunicação aberta e a empatia entre os membros da família, criando um espaço 

onde as diferenças podem ser discutidas de forma respeitosa e construtiva.  

Os vínculos afetivos também desempenham um papel essencial na 

promoção de um senso de pertencimento, que é categórico ao bem-estar do indivíduo. 

A sensação de pertencimento reforça a identidade e a autoestima.  

 

São fundamentais para que os membros da família se sintam parte de um 
todo, fortalecendo as relações e a interação social. Nesse sentido, os laços 
afetivos vão além da biologia, constituindo-se em vínculos de apoio mútuo e 
identificação. (Silva, 2020, p.87). 
 

A educação dos filhos é um dos aspectos que mais se beneficiam da 

presença de laços afetivos. Quando os pais cultivam uma atmosfera de amor e 

compreensão, isso se reflete na modelagem das interações sociais da criança, que 

aprende a valorizar os relacionamentos afetivos.  

É também relevante considerar a tese da responsabilidade socioafetiva, 

que sugere que os laços afetivos criam obrigações e direitos entre os componentes 

da família. O afeto não é somente uma condição emocional, mas um elemento que 

gera obrigações sociais. Segundo Costa (2019, p.65). “[...] o reconhecimento da 

responsabilidade que decorre dos laços afetivos é essencial para a proteção dos 

direitos dos indivíduos em uma configuração familiar que vai além do que é biológico”.  

 

Em episódios de divórcio ou separação, os vínculos afetuosos podem ser 

decisivos para a manutenção de relações saudáveis e produtivas entre ex-cônjuges e 

entre pais e filhos. O afeto pode facilitar processos de mediação e pacificação, 

permitindo que as famílias passem por transições de forma menos dolorosa e mais 

construtiva.  

É importante ressaltar que os laços afetivos não se limitam apenas ao 

ambiente nuclear da família, mas também se estendem a outras relações sociais e 
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comunitárias. O fortalecimento dos vínculos afetivos repercute positivamente nas 

interações sociais, promovendo uma cultura de solidariedade e suporte mútuo.  

Os vínculos afetuosos são fundamentais para a constituição de relações 

familiares saudáveis e sustentáveis. Eles vão além do simples convívio, refletindo uma 

interdependência que é essencial para o desenvolvimento pessoal e social de seus 

membros.  

O reconhecimento da importância do afeto no âmbito familiar é 

imprescindível para a constituição de um ambiente que propicie o bem-estar 

psicológico, emocional e social, configurando-se como um elemento eficaz para a 

proteção dos direitos e deveres entre os componentes da família. 

 

2. O PAPEL DAS RELAÇÕES SOCIOAFETIVA NA FORMAÇÃO DA 

PERSONALIDADE 

 

As relações socioafetivas exercem uma função fundamental na concepção 

da personalidade dos indivíduos, influenciando o desenvolvimento emocional, social 

e cognitivo. Essas interações, que vão além dos vínculos biológicos, são fundamentais 

para a composição da identidade e das habilidades sociais, sendo essenciais no 

ambiente familiar, escolar e nas relações interpessoais. 

A formação da personalidade é um processo dinâmico que se desenvolve 

ao longo da vida, sendo grandemente influenciado por experiências de afeto e 

acolhimento. De acordo com Silva (2019, p.45)  “[...] As relações de afeto 

proporcionam um ambiente seguro, no qual os indivíduos podem explorar suas 

emoções e desenvolver suas identidades com base na aceitação e no suporte 

emocional”.  

Dentro do contexto familiar, a afetividade é um pilar que contribui para a 

construção da autoestima e da autoimagem. Crianças que crescem em lares onde os 

laços afetivos são fortalecidos têm mais chances de desenvolver uma autoimagem 

positiva.  

Conforme menciona Nery (2020, p.1) "[...] o amor e a validação recebidos 

dentro da família são essenciais para a formação da autoestima e da autoconfiança 

nas crianças, impactando diretamente sua personalidade". 

Além disso, as relações socioafetivas também determinam a capacidade 

de socialização do indivíduo. As interações afetivas, seja com familiares ou amigos, 



13 

 

ensinam habilidades sociais importantes, incluindo empatia, cooperação e resolução 

de conflitos.  

A escola, como um ambiente de socialização, também desempenha um 

papel crucial na formação da personalidade por meio de relações socioafetivas. 

Professores e colegas contribuem para o desenvolvimento emocional e social dos 

alunos, influenciando suas habilidades de comunicação e interação.  

Na visão de Freire (2019, p.88) “[...] a afetividade nas relações escolares é 

um elemento que contribui para a construção de uma atmosfera de aprendizado 

favorável, onde o aluno se sente valorizado e seguro para se expressar”.  

O conceito de responsabilidade afetiva também é relevante no contexto das 

relações socioafetivas. Isso implica que cada indivíduo deve ter a consciência de 

como suas ações e interações impactam emocionalmente os outros.  

O desenvolvimento da empatia, uma habilidade social crucial, é fortemente 

influenciado pelas relações socioafetivas estabelecidas ao longo da vida. A empatia 

permite que os indivíduos compreendam e respeitem as emoções dos outros, 

favorecendo a construção de um ambiente social mais harmonioso.  

As relações socioafetivas também têm um impacto significativo nos 

momentos de crise e adversidade. Durante situações desafiadoras, indivíduos com 

redes de apoio afetivas tendem a lidar melhor com o estresse, encontrando força e 

resiliência.  

Em contextos de transição, como a adolescência, as relações socioafetivas 

se tornam ainda mais intensas e relevantes. Os adolescentes estão em uma fase de 

busca por identidade e pertencimento, e as interações afetivas são cruciais para essa 

descoberta.  

A adolescência é um período em que as relações afetivas passam  adquirir 
um significado especial, pois influenciam diretamente a construção da 
identidade e da percepção do lugar do jovem no mundo. (Pessoa, 2020, 
p.98). 
 

As relações socioafetivas desempenham um papel vital na formação da 

personalidade dos indivíduos, influenciando a autoestima, a empatia, a capacidade de 

socialização e a maneira como lidam com desafios.  

 

2.2 A RESPONSABILIDADE SOCIOAFETIVA NA DIMENSÃO OBJETIVA E 

SUBJETIVA 
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A responsabilidade socioafetiva é um conceito legal que se refere à 

obrigação de cuidar e zelar pelo bem-estar dos membros da família e das relações 

interpessoais, levando em conta os laços afetivos, independentemente da existência 

de vínculos biológicos. Essa responsabilidade pode ser analisada sob duas 

dimensões: a objetiva e a subjetiva, cada uma com suas particularidades e 

implicações jurídicas. 

A responsabilidade objetiva se caracteriza pela possibilidade de imputar 

deveres de cuidado e proteção independentemente da demonstração de culpa. Em 

outros termos, para que haja a responsabilização, não é necessário provar que houve 

negligência ou dolo. Na visão de Carvalho (2019, p.78) “[...] a responsabilidade 

objetiva decorre de uma relação de afeto que por si só cria deveres de proteção, 

independentemente de ações ou omissões que causem efetivamente danos”.  

No âmbito familiar, a responsabilidade socioafetiva objetiva torna-se 

evidente em diversas situações, principalmente naquelas que envolvem crianças e 

adolescentes. Por exemplo, os pais, independentemente de sua relação biológica, têm 

o dever de garantir o bem-estar e a proteção dos filhos que estão sob sua 

responsabilidade.  

A responsabilidade subjetiva, por sua vez, exige a prova da culpa para que 

se possa responsabilizar alguém pelo dano causado. Nesse caso, é necessário 

demonstrar que o responsável agiu de forma negligente, imprudente ou com dolo. O 

conceito de culpa é central nesta abordagem, e sua análise é fundamental para a 

configuração do dever de indenizar.  

Para que haja a imputação da responsabilidade subjetiva, torna-se 
imprescindível a comprovação da quebra de dever de cuidado, que está 
intrinsecamente ligada às expectativas oriundas das relações afetivas. (Nery, 
2021, p.112). 
 

A responsabilidade subjetiva na estrutura das relações socioafetivas se 

manifesta, por exemplo, quando um membro da família não cumpre adequadamente 

com seu papel de proteção e cuidado, resultando em danos aos demais. Isso é 

particularmente relevante em contextos de negligência, onde a falta de cuidado afeta 

o desenvolvimento emocional e psicológico de crianças e adolescentes.  

De acordo com Azevedo (2020, p.66) “[...] A omissão de um dos integrantes da família 

em suas responsabilidades afetivas pode desencadear consequências graves, 

implicando a possibilidade de reparação por danos causados”. 
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A responsabilidade socioafetiva objetiva e subjetiva deve ser considerada 

em conjunto, uma vez que o sistema jurídico busca não apenas proteger os direitos 

dos indivíduos, mas também garantir que as relações interpessoais se desenvolvam 

de maneira saudável e construtiva.  

Um exemplo prático da aplicação da responsabilidade socioafetiva objetiva 

ocorre em situações em que a negligência leva à violação de direitos fundamentais, 

como a educação e a saúde das crianças.  

A não adoção de medidas protetivas por parte de responsáveis pode 

configurar a possibilidade de atuação do Estado em defesa do bem-estar da criança, 

fazendo valer sua autonomia e direitos.  

No que diz respeito à responsabilidade subjetiva, é frequentemente 

analisada em contextos de danos morais causados pela quebra de laços afetivos, 

como em casos de alienação parental. A prática de afastar um filho de um dos 

genitores pode ensejar indenizações por danos morais, implicando em uma análise 

da culpa e da intenção por parte do genitor responsável por essa ação.  

Como descrito por Freitas (2021, p.100). “[...] O reconhecimento da 

responsabilidade subjetiva é essencial para proteger a integridade das relações 

familiares e garantir que relações de afeto não sejam desconsideradas pelo direito”.  

A análise das duas dimensões da responsabilidade socioafetiva leva à 

conclusão de que, embora distintas, a responsabilidade objetiva e a subjetiva são 

complementares. A responsabilidade objetiva proporciona proteção e segurança em 

ocasiões em que a prova de culpa seria difícil ou impossível, especialmente no que 

diz respeito aos direitos das crianças e adolescentes.  

Ainda, a noção de responsabilidade socioafetiva objetiva é relevante na 

discussão sobre a responsabilidade do Estado em garantir direitos fundamentais. A 

omissão estatal em promover políticas protetivas e de bem-estar gera uma 

responsabilidade que também pode ser correlacionada com a responsabilidade social, 

exigindo uma atuação proativa frente às necessidades da população.  

A responsabilidade socioafetiva insurge como um conceito dinâmico que 

demanda uma análise sensível e aprofundada, capaz de integrar os direitos e deveres 

constitucionais e humanos no contexto das relações familiares. As dimensões 

objetivas e subjetiva, embora distintas em sua aplicação prática, convergem para a 

proteção dos indivíduos, promovendo uma cultura de afeto e cuidado nos diferentes 

âmbitos sociais. 
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2.2.2 Os mecanismos de reconstrução de laços em situações de conflitos 

A responsabilidade socioafetiva é um conceito que surge da necessidade 

de adotar a importância das relações afetivas na dinâmica familiar e social, com o 

intuito de fusionar o direito com a afetividade.  

A dimensão objetiva da responsabilidade socioafetiva refere-se à 

imputação de deveres a um indivíduo, independentemente de culpa. Em outros 

termos, é a responsabilidade que se baseia na mera existência de uma relação de 

afeto, que impõe ao responsável o dever de cuidar e zelar pelo bem-estar do outro.  

Na seara das relações socioafetivas, a responsabilidade objetiva afirma que 
a proteção e o cuidado são deveres que surgem de vínculos construídos pelo 
afeto com o tempo, especialmente nas relações Familiares. (Goncalves, 
2020, p.45). 
 

Exemplo clássico da responsabilidade objetiva pode ser encontrado nas 

relações parentais, onde os pais são considerados responsáveis pelo bem-estar e 

pela educação dos filhos. Esse dever é regulado não apenas por normas legais, mas 

também por um forte vínculo afetivo que legitima a responsabilização.  

A importância da responsabilidade objetiva é ainda mais evidente quando 

se considera a proteção de grupos vulneráveis, como crianças e adolescentes. O 

Estado e a sociedade, neste contexto, têm o dever de garantir que os direitos desses 

indivíduos sejam respeitados independentemente de uma relação biológica.  

Por outro lado, a responsabilidade subjetiva implica na obrigação de provar 

a culpa do agente para que se possa estabelecer a obrigação de indenizar. Neste 

caso, deve-se demonstrar que houve uma conduta negligente, imprudente ou dolosa 

que causou um dano a outra pessoa. Para Silva ( 2020, p. 67) “[...] à análise da culpa 

é essencial para a responsabilização, pois ela fundamenta a ideia de que o agente 

deveria ter agido de forma diferente, considerando as expectativas criadas pelas 

relações afetivas”.  

 

A aplicabilidade da responsabilidade subjetiva se torna evidente em 

situações como a alienação parental, onde um dos genitores, ao afastar o filho do 

outro, pode ser responsabilizado por danos emocionais. Nesse contexto, a prova da 

intenção ou negligência é fundamental para uma eventual indenização.  

A coexistência dessas duas dimensões da responsabilidade socioafetiva é 

necessária para uma compreensão abrangente do tema. Enquanto a responsabilidade 



17 

 

objetiva oferece uma rede de proteção que garante direitos em situações de 

vulnerabilidade, a responsabilidade subjetiva assegura que a justiça seja realizada em 

casos de negligência clara e atuação irresponsável.  

É importante salientar que, no exercício jurídico, a integridade das relações 

afetivas pode ser comprometida quando a responsabilidade é analisada 

exclusivamente pela ótica do cálculo da culpa do agente.  

Para Graciano (Graciano, 2020, p. 120). “[...] o direito deve reconhecer que 

as emoções e os vínculos são fatores fundamentais que influenciam as interações 

familiares e, consequentemente, as obrigações que delas decorrem”.  

A responsabilidade socioafetiva, em sua totalidade, tem implicações 

profundas no desenvolvimento da identidade social e na estrutura familiar 

contemporânea. As relações que se firmam pelo laço afetivo são essenciais para a 

construção de um ambiente que promove segurança e respeito.  

Desta forma, apresenta-se como um conceito dinâmico que engloba tanto 

a proteção dos mais vulneráveis por meio da responsabilidade objetiva quanto a 

necessária análise de culpa na responsabilização subjetiva.  

 

3. O reconhecimento de direitos e deveres na responsabilidade socioafetiva 

 

A responsabilidade socioafetiva se fundamenta no conceito de que as 

relações afetivas estabelecidas entre os indivíduos, especialmente nas famílias, 

geram direitos e deveres que devem ser reconhecidos e respeitados pelo 

ordenamento jurídico. Essa responsabilidade transcende as conexões biológicas, 

considerando as relações emocionais e o convívio familiar como centrais na 

configuração de obrigações  

O entendimento moderno da responsabilidade socioafetiva resulta no 

amparo de pessoas vulneráveis, como crianças e idosos, é uma obrigação coletiva, 

que não se limita aos laços de sangue. Azevedo (2019, p.112) afirma que “[...] os 

vínculos afetivos estabelecem um compromisso que é essencial para a manutenção 

da dignidade e do bem-estar dos indivíduos, resultando em direitos e deveres que se 

suportam mutuamente”.  

Dentre os direitos que emergem da responsabilidade socioafetiva, 

destacam-se o direito ao convívio familiar, ao apoio emocional e à educação 
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adequada, os quais devem ser garantidos independentemente das relações de 

consanguinidade.  

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) reafirma essa perspectiva ao 
estabelecer que a convivência familiar é um direito fundamental, reforçando 
a ideia de que o afeto é um componente essencial na criação de um ambiente 
seguro e saudável (Brasil, 1990, p.1). 
 

Sobre os deveres, a responsabilidade socioafetiva implica que todos os 

componentes da família têm a obrigação de cuidar e proteger uns aos outros, 

independentemente da origem dos laços.  

A jurisprudência brasileira tem se adaptado para reconhecer esses direitos 

e deveres, decidindo casos que envolvem vínculos não biológicos, como é o caso da 

adoção ou da guarda conjunta, onde a responsabilidade socioafetiva é considerada 

em ações de custódia e manutenção das relações afetivas.  

Além da proteção dos direitos, a responsabilidade socioafetiva também se 

relaciona com a obrigação de reparar danos quando esses direitos são violados. Se 

um membro da família não cumpre suas responsabilidades afetivas, gerando dano a 

outro, pode haver indenização por danos morais ou materiais.  

Para Costa (2019, p.1) “[...] a responsabilização por danos decorrentes da 

violação de deveres afetivos é um reconhecimento de que o afeto tem valor jurídico e 

deve ser protegido pela legislação” . 

O direito à assistência mútua entre os membros da família é outro aspecto 

importante sob a responsabilidade socioafetiva. A recíproca obrigatoriedade de apoio, 

que pode se manifestar de diversas formas, como financeira, emocional e social, é 

vital para a manutenção da solidariedade familiar.  

Outro ponto relevante é a aplicação da responsabilidade socioafetiva em 

situações de separação ou divórcio, onde os deveres e os direitos relativos à guarda 

e ao cuidado dos filhos precisam ser reavaliados.  

Importante salientar que o reconhecimento da responsabilidade 

socioafetiva não é somente uma questão legal, mas também ética e social. A cultura 

da responsabilidade e do afeto deve ser promovida na sociedade, levando a uma 

transformação nas relações interpessoais e a uma maior valorização da família, 

independentemente da composição.  

O reconhecimento de direitos e deveres na responsabilidade socioafetiva é 

um elemento central para a proteção jurídica das relações familiares modernas. As 

normas que regem esses vínculos reconhecem que o afeto e a convivência criam 
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obrigações que vão além do biológico, refletindo um compromisso que deve ser 

respeitado por todos os membros de uma família. Assim, a promoção e a defesa da 

responsabilidade socioafetiva são essenciais para garantir um ambiente familiar 

saudável e equitativo. 

 

3.3 OS DIREITOS FUNDAMENTAIS ELENCADOS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL  

 

A Constituição Federal de 1988, instaurada após um longo período de 

regime militar, representa um marco fundamental para a democracia brasileira, 

sobretudo no que se refere à definição e a proteção dos direitos fundamentais. Esses 

direitos estão consagrados no Título II da Constituição, que trata dos Direitos e 

Garantias Fundamentais, estabelecendo um compromisso com a dignidade da pessoa 

humana e a ascensão da justiça social. 

No artigo 1º, inciso III, a dignidade da pessoa humana é elevada à condição 

de um dos fundamentos do Estado democrático de direito. Talamini (2020, p.1) 

destaca que “[...] a dignidade da pessoa humana é o valor primordial sobre o qual se 

sustentam os direitos fundamentais, orientando a interpretação e a aplicação das 

normas constitucionais” este princípio orientador reforça que todos os demais direitos 

devem ser respeitados em função da valorização da vida humana. 

O Capítulo dos Direitos Fundamentais abrange tanto os direitos civis e 

políticos quanto os direitos sociais, culturais e econômicos, consagrando um 

entendimento amplo sobre a proteção da pessoa. Segundo Lenza (2020, p.1) “[...] os 

direitos fundamentais não podem ser vistos de forma isolada, mas sim como um 

conjunto interdependente que assegura à pessoa um tratamento digno e respeitoso 

em todas as suas relações sociais”. 

Dentre os direitos elencados, destacam-se os direitos à liberdade, à 

igualdade, à segurança e o direito à propriedade. O direito à igualdade, previsto no 

artigo 5º, caput, estabelece que todos são iguais perante a lei, sem distinção de 

qualquer natureza. Para Ribeiro (Ribeiro, 2019, p.8) “[...] A igualdade é uma condição 

essencial para o exercício da cidadania e para a proteção dos direitos humanos, 

refletindo a necessidade de tratamento equânime para todos os cidadãos”. 

Os direitos sociais são outra importante categoria estabelecida na 

Constituição, com ênfase nos direitos à saúde, à educação, ao trabalho e à segurança 



20 

 

social. Esses direitos reconhecem a função do Estado em garantir condições básicas 

de vida para todos os indivíduos.  

Os direitos sociais são instrumentos essenciais para a promoção da justiça 
social e do combate às desigualdades, assegurando que todos tenham 
acesso a serviços e benefícios necessários à dignidade humana. (Resende, 
2020, p.65). 
 

Outro direito fundamental de grande relevância é o direito à liberdade de 

expressão, que é garantido pelo artigo 5º, inciso IX. Este direito é vital para a 

democracia, pois permite que os indivíduos manifestem suas opiniões e pensamentos 

livremente.  

A proteção dos direitos fundamentais também abrange mecanismos de 

defesa e garantias judiciais, assegurando que qualquer violação a esses direitos 

possa ser contestada judicialmente. O acesso à justiça, consagrado no artigo 5º, inciso 

XXXV, afirma que "[...] a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou 

ameaça a direito", promovendo uma cultura de respeito e proteção dos direitos.  

Os direitos fundamentais previstos na Constituição Federal de 1988 

constituem o alicerce do Estado democrático brasileiro, refletindo um compromisso 

com a dignidade, a igualdade e a Justiça. A efetividade desses direitos é essencial 

para a construção de uma sociedade mais justa e equitativa, e a atuação do Estado 

em promover e proteger esses direitos mostra-se imprescindível para a realização de 

uma cidadania plena e responsável. 

 

3.3.3 O PAPEL DO SISTEMA JUDICIÁRIO NA PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS 

DIREITOS SOCIOAFETIVOS 

O sistema judiciário exerce papel fundamental na promoção e proteção dos 

direitos socioafetivos, uma vez que é responsável por interpretar e aplicar as normas 

jurídicas que asseguram o reconhecimento dos vínculos afetuosos em diferentes 

contextos da vida familiar.  

O reconhecimento da responsabilidade socioafetiva pelo sistema judiciário 

é importante para garantir que os direitos dos indivíduos sejam respeitados e 

protegidos, especialmente no que se refere a crianças e adolescentes. O Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) assegura que a convivência familiar é um direito de 

todos os menores, e o judiciário tem a função de zelar por esse direito em casos de 

separação, adoção e guarda.  
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Nos eventos de disputas sobre guarda e visita, o sistema judiciário deve 

considerar os vínculos afetivos existentes e o melhor interesse da criança, enfatizando 

a importância de preservar as relações que sustentam o desenvolvimento emocional 

saudável. Conforme comenta Cavalcante (2021, p.1) “[...] é fundamental que os juízes 

avaliem não apenas a capacidade dos cuidadores, mas também a qualidade das 

relações afetivas que envolvem a criança” 

Além das questões relacionadas à tutela de crianças, o sistema judiciário é 

crucial na proteção de outros direitos socioafetivos que emergem de relações 

familiares não convencionais, como uniões estáveis ou homoparentais. A 

jurisprudência tem avançado no reconhecimento dos direitos de famílias formadas por 

diferentes arranjos, refletindo a evolução da sociedade em direção a uma visão mais 

inclusiva. 

Conforme Nery (20220, p.92).  “[...] O judiciário é essencial na promoção 

de uma jurisprudência que respeite a diversidade e os vínculos afetivos, garantindo 

que todos os tipos de famílias sejam reconhecidos e respeitados".  

A atuação do sistema judiciário também envolve a responsabilidade social 

de promover a educação dos indivíduos sobre seus direitos. Através de campanhas e 

ações educativas, o judiciário pode ajudar a conscientizar a sociedade sobre a 

importância dos vínculos afetivos e sobre como reivindicar seus direitos em casos de 

violação.  

Segundo Azevedo (2021, p.75). “[...] à educação para os direitos é uma 

ferramenta poderosa para a construção de uma sociedade mais justa, onde os direitos 

socioafetivos sejam efetivamente respeitados e promovidos”.  

A educação em direitos humanos é essencial para o desenvolvimento de 

comunidades equitativas. Ela capacita indivíduos a reconhecer e valorizar a 

importância dos direitos socioafetivos, que abrangem o bem-estar emocional e as 

relações interpessoais saudáveis. Ao promover o respeito e a promoção desses 

direitos, a educação contribui para uma sociedade onde a justiça social não é apenas 

um ideal, mas uma realidade vivenciada no dia a dia das pessoas. 

É fundamental que o sistema judiciário não apenas aplique a lei, mas que 

também atue de forma proativa na proteção dos direitos socioafetivos, considerando 

a relevância das relações afetivas nas decisões que envolvem a guarda, o direito de 

visitação e outras questões familiares. O reconhecimento do valor dos laços afetivos 

deve ser um elemento fundamental na fundamentação das decisões judiciais. 
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O sistema judiciário possui um papel essencial na promoção e proteção dos 

direitos socioafetivos, funcionando como um pilar na garantia da dignidade e do bem-

estar dos indivíduos. A atuação judiciária deve ser permeada pela sensibilidade em 

relação às dinâmicas familiares e à realidade das relações afetivas em constante 

transformação, assegurando que todos tenham seus direitos respeitados e 

promovidos de maneira justa e equitativa. 

 

CONCLUSÃO 

 

A responsabilidade socioafetiva representa o conceito jurídico 

imprescindível que redefine as relações interpessoais e familiares contemporâneas. 

Ao reconhecer que a afeição e os vínculos emocionais criam deveres e direitos que 

transcendem as relações biológicas, esse conceito se estabelece como um pilar 

fundamental para a proteção da dignidade e dos direitos dos indivíduos.  

Assim, a responsabilidade socioafetiva reconstrói laços que, embora não 

sejam de sangue, são igualmente significativos e necessários para a formação de uma 

sociedade coesa e solidária. 

A reconciliação das relações afetivas e os direitos legais é essencial para 

assegurar que todos os membros da família, independentemente de sua configuração, 

tenham acesso à proteção e ao respeito que merecem. A promoção dessas relações 

socioafetivas é também uma resposta à complexidade das dinâmicas sociais atuais, 

onde as famílias se apresentam de maneiras diversas e interdependentes.  

Dessa forma, o fortalecimento da responsabilidade socioafetiva é vital para 

que os direitos, como à convivência familiar, à assistência e à proteção integral, sejam 

garantidos e respeitados. O reconhecimento da responsabilidade civil socioafetiva 

pelo sistema judiciário é um passo significativo em direção à proteção dos direitos 

fundamentais.  

O Judiciário tem o papel crucial de interpretar e aplicar as normas que 

regem as responsabilidades entre aqueles que compartilham laços afetivos, 

assegurando que decisões sobre guarda, visitas e direitos sucessórios levem em 

consideração as relações emocionais construídas ao longo do tempo. Essa atuação 

não apenas enfatiza a importância do afeto nas relações, mas também protege os 

mais vulneráveis, como crianças e adolescentes, que dependem do cuidado e da 

proteção de adultos. 



23 

 

Entretanto, o estabelecimento da responsabilidade socioafetiva também 

exige um esforço conjunto da sociedade e do Estado para promover a educação sobre 

direitos e deveres relacionados às relações afetivas. A conscientização acerca da 

importância dessas obrigações sociais pode contribuir para um ambiente mais 

solidário e respeitoso, onde todos os indivíduos possam participar ativamente na 

construção de laços saudáveis e protetivos.  

A educação para a responsabilidade socioafetiva deve ser entendida como 

uma ferramenta essencial para o fortalecimento das instituições sociais. Ademais, 

deve-se salientar que a promoção da responsabilidade socioafetiva não deve se 

limitar ao âmbito jurídico, mas deve também penetrar na esfera social e cultural.  

As transformações necessárias para que os laços afetivos sejam 

valorizados e reconhecidos como direitos e deveres legítimos exigem um 

compromisso coletivo em todos os níveis da sociedade. A criação de uma cultura de 

cuidado e solidariedade é, portanto, um objetivo que deve ser perseguido por todos 

os cidadãos, através da vivência e da promoção dos direitos socioafetivos. 

A responsabilidade socioafetiva não apenas reconstrói laços, mas também 

reafirma e protege direitos fundamentais que são essenciais para o desenvolvimento 

humano e social.  

Reconhecer a relevância do afeto e dos vínculos interpessoais em nossas 

vidas é um passo crucial para a construção de uma sociedade mais justa e equitativa, 

onde a dignidade de cada indivíduo é respeitada e promovida em todas as suas 

dimensões. A efetivação da responsabilidade socioafetiva é, portanto, uma questão 

de justiça social e humana que deve ser continuamente alimentada e defendida. 
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